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Lira: PEC é “fim da impunidade”
» JORGE VASCONCELLOS

O
presidente da Câmara,
Arthur Lira (PP-AL), disse
que a Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC)

5/21, quemuda a composição do
ConselhoNacional doMinistério
Público (CNMP), se aprovada,
pode representar “o fimda impu-
nidade em um órgão muito for-
te”. Alvo de protestos de promo-
tores e procuradores, o texto, en-
tre outras mudanças, amplia de
14 para 15 o número de integran-
tes do colegiado, e aumenta de
duas para quatro as indicações
que a Câmara e o Senado podem
fazer para o órgão. OMinistério
Público perde uma.
Havia a expectativa de que o

texto fossevotadonoplenárioon-
tem, o que não se confirmou, em
razão da falta de consenso entre
os deputados. A análise damaté-
ria já havia sido adiada na sema-
napassada.Comose tratadeuma
PEC, precisa ser discutida e vota-
da em dois turnos em cada Casa
do Congresso e será aprovada se
obtiver, na Câmara e no Senado,
três quintos dos votos dos depu-
tados (308) edos senadores (49).
A proposta foi apresentada

pelodeputadoPauloTeixeira (PT-
SP). Uma comissão especial da
Câmaraaprovou,na semanapas-
sada, parecer favorável do relator,
PauloMagalhães (PSD-BA), que
ampliou as mudanças na com-
posição e no funcionamento do
CNMP, órgão responsável por fis-
calizar a conduta de promotores
e procuradores.
Lira saiu em defesa da PEC

ontem, mesmo dia em que pro-
motores e procuradores inicia-
ram, em 18 estados, uma série
de atos de repúdio à proposta. A
categoria considera que o texto
enfraquece o MPe ferea indepen-
dência funcional de seus mem-
bros, com sérios prejuízos às in-
vestigações.
Entre outros pontos contro-

versos, a PEC dá ao Congresso o
poder de escolher o vice-presi-
dente do CNMP, que passaria a
acumular a função de corregedor
nacional do MP — autoridade
responsável pela condução de
processos disciplinares contra
promotores e procuradores.
Atualmente, o vice-presidente do
CNMP é o vice-procurador-geral
da República, e o corregedor é
eleito pelos conselheiros.
A PEC tambémdá ao conselho

opoderde reveremudardecisões
de integrantes do MP, inclusive
em investigações. Conforme o
texto, isso ocorrerá quando for
comprovada autilizaçãodo cargo
para fins de interferência na or-
dempública e política, na organi-
zação internaena independência
dasinstituiçõesedosórgãoscons-
titucionais. Para promotores e
procuradores, odispositivo repre-
senta uma interferência na atua-

CNMP / Presidente da Câmara defende a controversa proposta demudanças no Conselho doMinistério Público e diz que órgão
não pune improbidade demembros. Promotores e procuradores fazem protestos pelo país em repúdio ao texto

AA pprrooppoossttaa aattiinnggee ttaannttoo aa ccoommppoossiiççããoo ddoo ccoolleeggiiaaddoo
qquuaannttoo aa pprróópprriiaa ffuunnççããoo ddoo óórrggããoo

» Aumento de assentos no colegiado reservados a indicações alternadas da
Câmara e do Senado, que passam de dois para quatro, ampliando a influência
externa no Ministério Público.

» Membro indicado pelo Congresso passa a ser, também, o vice-presidente
do CNMP.

» CNMP ganha poder de rever atos privativos de membros da instituição, podendo,
inclusive, anular portarias para instauração de investigações.

» Congelamento de prazos prescricionais de infrações até a decisão final sobre a
conduta do procurador ou promotor.

» Corregedor Nacional não precisará mais ser eleito entre os membros do
Ministério Público.

» CNMP deverá criar um Código Nacional de Ética e Disciplina para guiar a
conduta de membros da instituição no prazo de 120 dias após aprovação da
reforma.

» Conselhos Superiores dos Ministérios Públicos estaduais, que hoje são eleitos
pela classe, passam a ser compostos por integrantes indicados diretamente pelo
procurador-geral de Justiça do Estado.

Principais mudanças

Oministro Rogerio Schietti Cruz,
do Superior Tribunal de Justiça
(STJ), manifestou preocupação
com a PEC que altera a
composição do CNMP. Na
avaliação do magistrado, o texto
pode “fulminar” o princípio da
independência funcional do
Ministério Público. “Posso dizer
com a experiência que tive
dessa instituição que, sem um
Ministério Público forte e
independente, vamos falir como
nação, porque é graças ao
Ministério Público que temos
tido enormes avanços— na
proteção do consumidor, do
meio ambiente, do patrimônio
público, das minorias e da
cidadania brasileira”, registrou o
ministro, ao fim de julgamento
da 3ª Seção, ontem. Na mesma
linha, a ministra Laurita Vaz
afirmou: “Tudo que não está
funcionando deve ser combatido
de outra forma, e não tirando
essa independência que é de
suma importância para o
Ministério Público agir em
benefício da sociedade e da
democracia”.

Preocupação
noSTJ

Lava-Jato

A PEC tem sido interpretada
como reação da classe
política à Operação Lava-Jato
e investigações do gênero.
Entre osmaiores apoiadores
da proposta estão MDB, PT,
PP e PL, siglas atingidas
pela força-tarefa.

A partir de agora – e durante todo o período em que a pandemia estiver em vigor –,

milhares de pessoas em vulnerabilidade social, aqui no DF, terão direito a um Cartão Gás

para ser utilizado de 2 em 2 meses em estabelecimentos credenciados. O Cartão Gás é

mais uma iniciativa que leva amparo e dignidade para quem mais precisa. E que, junto ao Cartão

Prato Cheio, ao DF Sem Miséria, ao Renda Emergencial, ao Bolsa Alimentação Escolar, ao Cesta

Verde e às milhares de refeições servidas diariamente nos Restaurantes Comunitários, coloca o DF

em primeiro lugar, no Brasil, na distribuição de benefícios sociais para pessoas carentes.

Uma verdadeira rede de proteção, que já beneficiou 700 mil pessoas até aqui.

Cartão Gás.
Porque o GDF
não para de pensar
em quem mais
precisa.

Arthur Lira: “É importante umconselho forte, compresença, para que tenhamos transparência”

» RAPHAEL FELICE

A PEC 05/2021 vem movi-
mentando os bastidores dos
ministérios públicos. Além das
notas assinadas por diversas
entidades, contra a proposta,
há um desconforto entre os
procuradores por conta da
ação tímida por parte do pro-
curador-geral da República,
Augusto Aras.
Recentemente, Aras se reu-

niu com o presidente da Câ-
mara, Arthur Lira (PP-AL),
para tratar do tema. Além dis-
so, a Procuradoria-Geral da
República (PGR) publicou em
seu site oficial uma nota em
defesa do “aprofundamento”
do debate.
Promotores e procurado-

res, no entanto, querem que
Aras tenha umposicionamen-
to claro no sentido de res-
guardar a independência do
Ministério Público, como en-
fatizou Mario Bonsaglia, sub-
procurador-geral da Repúbli-
ca. “A palavra do PGR costu-
ma ser ouvida com muita
atenção no âmbito externo ao
ministério e ao Congresso Na-
cional”, destacou.

Ele frisou que o Ministério
Público é um órgão à parte
dos Três Poderes e deve man-
ter essa autonomia. “A PEC
tenta atrair o MP para o lado
do Legislativo, à medida que
pretende que o vice-presiden-
te do Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP) e
o corregedor passem a ser de-
signados diretamente pelo
Congresso”, afirmou. “Mas no
âmbito do Ministério Público,
o procurador ou promotor
tem independência funcio-
nal, deve agir de acordo com
sua convicção jurídica. Há
controle, mas não controle do
CNMP, que é basicamente ór-
gão de controle administrati-
vo e disciplinar.”
Bonsaglia ressaltou que

“não cabe ao Parlamento dizer
que o Ministério Público deve
agir assim ou assado”. “A PEC
permite que um procurador
instaure um procedimento
criminal, e o CNMP pode ca-
ssar. Quando o Ministério Pú-
blico oferece uma denúncia,
ela precisa ser recebida por
um juiz, e o que essa PEC quer
fazer édar aoCNMPumacom-
petência judicial”, reprovou.

Cobrança a Aras

Michel Jesus/Câmara dos Deputados

çãodos integrantes doMP.
ParaLira, hámuitas versões so-

bre a PEC criadas por integrantes
doMinistério Público. O deputa-
do disse que umdos objetivos da
proposta é fazer comque a socie-
dade civil consigamaior partici-
pação no CNMP, pois, segundo
ele, o órgão não tem funcionado
parapunir seusmembros.
“São questões que serão deci-

didas com transparência, mas
pode ser a PECdo fimda impuni-
dade de um órgão muito forte.
Hoje, nenhummembro do MP
responde contra improbidade. É
importante um conselho forte,
com presença, para que tenha-
mos transparência”, disse Lira à
RádioCNN.

Rejeição
Além de protestos, promoto-

res e procuradores têm recorri-
do a deputados na tentativa de
convencê-los a não aprovar as
mudanças. Também discutem a
possibilidade de judicialização
no STF, para reverter eventual
desequilíbrio no CNMP pela
maior interferência do Congres-
so. Um dos argumentos é o da
paridade entre oCNMPeoCon-
selho Nacional de Justiça (CNJ),
ambos criados em 2004 pela
mesma legislação.
Em outra frente de pressão, a

Associação Nacional dos Mem-
bros do Ministério Público (Co-
namp), a Associação Nacional
dos Procuradores da República
(ANPR), a Associação Nacional
dos Procuradores e das Procura-
doras do Trabalho (ANPT), a As-
sociação do Ministério Público
do Distrito Federal e Territórios
(AMPDFT) e a Associação Na-
cional doMinistério PúblicoMi-
litar (ANMPM) emitiram nota
conjunta para “manifestar a irre-
signaçãocomospontosquecon-
sideram mais graves, seja pela
indesejável interferência nas ati-
vidades finalísticas, seja pela
afronta à autonomia institucio-
nal e à independência funcional
de seus integrantes”.
Além disso, quase 3 mil inte-

grantes do MP assinaram uma
nota em que pedem a rejeição
integral da PEC. O documento
não está vinculado a nenhuma
entidade de classe e partiu de
promotores de SãoPaulo.No tex-
to, eles afirmam que a proposta

altera a espinha dorsal domode-
lo constitucional do MP, sem os
quais a instituição não pode atu-
ar como defensora do Estado
constitucional de direito.
Também por nota, a Associa-

ção dos Juízes Federais do Brasil

(Ajufe) manifestou “profunda
preocupação” comaPEC. A insti-
tuição destacou que “ataques ou
tentativas de controle indevidas”
noMinistério Público “devem ser
repelidas de imediato e com vee-
mência pela sociedade”.


